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LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 

legislação do imposto de renda, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 69. O produto da arrecadação de multas, inclusive as que fazem parte do 

valor pago por execução da Dívida Ativa e de sua respectiva correção monetária, incidentes 

sobre tributos e contribuições administrados pelo Departamento da Receita Federal e próprios 

da União, bem como daquelas aplicadas à rede arrecadadora de receitas federais, constituirá 

receita do Fundo instituído pelo Decreto-Lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975, sem 

prejuízo do disposto na legislação pertinente, excluídas as transferências constitucionais para 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

 

Art. 70. Ficam isentas dos tributos incidentes sobre a importação as mercadorias 

destinadas a consumo no recinto de congressos, feiras e exposições internacionais, e eventos 

assemelhados, a título de promoção ou degustação, de montagem ou conservação de estandes, 

ou de demonstração de equipamentos em exposição.  

§ 1º A isenção não se aplica a mercadorias destinadas à montagem de estandes, 

susceptíveis de serem aproveitadas após o evento.  

§ 2º É condição para gozo da isenção que nenhum pagamento, a qualquer título, 

seja efetuado ao exterior, em relação às mercadorias mencionadas no caput deste artigo.  

§ 3º A importação das mercadorias objeto da isenção fica dispensada da Guia de 

Importação, mas sujeita-se a limites de quantidade e valor, além de outros requisitos, 

estabelecidos pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.437, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 
 

 

Dispõe sobre a base de cálculo do imposto 

sobre produtos industrializados, relativo aos 

produtos de procedência estrangeira que 

indica, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  (Revogado pela Medida Provisória nº 69, de 19/6/1989, convertida na Lei 

nº 7.798, de 10/7/1989) 

 

Art. 2º  (Revogado pela Medida Provisória nº 69, de 19/6/1989, convertida na Lei 

nº 7.798, de 10/7/1989) 

 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor 

do art. 13 da referida Lei)  

 

Art. 4º Não se considera compreendido pelo acréscimo a que se refere a parte final 

do artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.133, de 16 de novembro de 1970, o imposto sobre produtos 

industrializados pago pelo importador ou dele exigível por ocasião do desembaraço 

aduaneiro.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral 

de Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a 

finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios do regime geral da previdência 

social.  

§ 1º O Fundo será constituído de:  

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social 

não utilizados na operacionalização deste;  

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem 

a ser vinculados por força de lei;  

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea 

a do inciso I e no inciso II do art. 195 da Constituição;  

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito 

com a Previdência Social;  

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos;  

VI - recursos provenientes do orçamento da União.  

§ 2º O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da 

lei.  

 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de 

previdência social para seus servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com 

base em normas de contabilidade e atuária que preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 


